
 

 

Rua Álvaro Alvim, nº 21, 11º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, Brasil, CEP: 20.031-010 

Telefone: (21) 2531-0309 / Celular (21) 97374-3674 / E-mail: cbhbaiadeguanabara@gmail.com 

 APROVAÇÃO 03/11/2020. ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 1 

CÂMARA TÉCNICA INSTITUCIONAL LEGAL DO COMITÊ DA REGIÃO 2 

HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES 3 

DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ – No dia dezenove de outubro de 2020, quinta 4 

- feira às 14h por videoconferência, se reuniu a CTIL com a seguinte pauta: 5 

1)Resolução para elaboração de Parecer Conjunto com o CONSEMAC 6 

sobre saneamento básico; 2)Resolução de ausências recorrentes; 7 

3)Resolução de prorrogação do GACG; 4)Resolução de PSA.  A reunião se 8 

iniciou com solicitação de Flávia Lanari para inclusão na pauta da resolução do 9 

GT Licenciamento. Por se tratar de Reunião Extraordinária, foi decidido que o 10 

tema será debatido, mas terá que ser deliberado em uma reunião futura. 11 

Halphy Rodrigues realizou a leitura da pauta proposta a todos os presentes. 12 

1)Resolução para elaboração de Parecer Conjunto com o CONSEMAC 13 

sobre saneamento básico: Daniel Hoefle realizou a contextualização da 14 

resolução do primeiro item de pauta. Foi sugerido por Jacqueline Guerreiro e 15 

Markus Budzynkz a supressão da letra b) no artigo 2º pontuando que os 16 

funcionários da Agevap realizam o secretariamento da reunião, não sendo 17 

membros para composição do GT proposto. Markus Budzynkz também falou 18 

sobre a questão da AGEVAP como Secretaria Executiva do CBH-BG não 19 

poder participar das instâncias como membro. Houve uma abstenção de Daniel 20 

Hoefle sobre a supressão do item b e concordância dos demais presentes. A 21 

resolução foi aprovada. 2)Resolução de ausências recorrentes:  Foi passado 22 

então ao segundo item da pauta. Halphy Rodrigues solicitou que fosse 23 

projetada a resolução. Carolina Martins realizou a projeção e a leitura da 24 

resolução. Markus Budzynkz colocou que não acreditava que havia 25 

necessidade de uma resolução sobre esta temática tendo em vista que o 26 

Regimento Interno já trata desta questão. Halphy Rodrigues e Carolina Martins 27 

esclareceram que a resolução traria um aprofundamento na questão para 28 

estabelecimento de procedimentos que não estão definidos no Regimento 29 

Interno. Adriana Bocaiuva colocou que não via problema no aprofundamento, 30 

devendo-se ter atenção para que a resolução não conflite com o que está 31 

disposto no Regimento Interno. Jacqueline Guerreiro levantou que acreditava 32 

que o CBH-BG passa por um momento complexo em virtude da pandemia, 33 

havendo impossibilidade de muitas entidades serem representadas nas 34 

reuniões que vem sendo realizadas de forma virtual, recordando o que foi 35 

estabelecido na Plenária do CBH-BG realizada em 07/10, em que foi definido 36 

que os coordenadores dos subcomitês deveriam realizar um levantamento 37 

sobre as dificuldades de acesso a internet pelos membros ausentes. Foi 38 

discutido e considerado que é necessário um aprofundamento sobre a questão, 39 

pensando-se estas situações que ainda não estão previstas na resolução 40 
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proposta. Foi levantado que ao realizar esta análise também deveria ser 41 

considerada a resolução CERHI que trata das reuniões realizadas de forma 42 

remota. Foi consensuado que o item deve ser discutido em uma próxima 43 

reunião. 3) Resolução de prorrogação do GACG: Foi apresentada a 44 

resolução sobre a prorrogação do GACG. Jacqueline Guerreiro contextualizou 45 

a importância de manutenção do grupo para continuidade dos trabalhos. Foi 46 

sugerido que fosse incluído um “Considerando” que pontuasse a necessidade 47 

de dar continuidade à Matriz Metodológica de Avaliação de Contratos de 48 

Gestão. Jacqueline Guerreiro e Halphy Rodrigues falaram rapidamente sobre 49 

aspectos que consideram importantes nesta metodologia, já que a parte 50 

contábil passa por auditoria, logo é preciso levantar critérios que vão além dos 51 

números apresentados. Também foi discutido sobre a necessidade de 52 

participação do INEA nas reuniões, mas foi considerado que não havia 53 

possibilidade de incluir na resolução nenhuma alteração que obrigasse a 54 

participação da entidade. Carolina Martins questionou se o grupo se tratava de 55 

um Grupo de Trabalho como os outros, tendo em vista que a resolução 56 

nº53/CBH-BG não trata desta forma, sendo esclarecido por Markus Budzynkz 57 

que o GACG é um Grupo de Acompanhamento, não se aplicando o disposto 58 

sobre Grupos de Trabalho neste caso. Foi colocado que o GACG deve 59 

encaminhar os relatórios que ainda não foram apresentados a todos os 60 

membros dos subcomitês e que o assunto seja pauta da próxima reunião. 61 

4)Resolução de PSA: Sobre a resolução que trata do PSA, Adriana Bocaiuva 62 

colocou que acreditava ser importante levantar o histórico sobre as decisões 63 

que levaram até a definição de destinação do recurso ao PSA do subcomitê 64 

Leste, tendo em vista que havia membros novos que poderiam não saber dos 65 

ocorridos. Adriana Bocaiuva realizou um esclarecimento aos presentes para 66 

nivelamento de informações acerca do contexto destes recursos direcionados 67 

ao PSA, sendo pontuado que não havia indicação que estes recursos seriam 68 

destinados ao PSA do Leste, mas sim a algum PSA da Região Hidrográfica V. 69 

Jacqueline Guerreiro sugeriu que quando a Resolução tratada for assunto de 70 

pauta novamente, Adriana Bocaiuva deve realizar esta mesma 71 

contextualização a todos os presentes. Também foi falado que a Plenária é a 72 

instância que realiza este tipo de decisão e deveria ter sido realizado um 73 

alinhamento nos subcomitês, anteriormente. Foi levantada a necessidade de 74 

sempre que for enviada uma resolução para análise da Câmara Técnica, esta 75 

deve ser acompanhada por todos os antecedentes documentais institucionais e 76 

outras informações consideradas relevantes para a tomada de decisão. Ao final 77 

da reunião, Ana Costa exibiu rapidamente a resolução que trata do GT 78 

Licenciamento, colocando que a instância precisa ser constituída por meio do 79 

procedimento padrão para que possam ser realizados os trabalhos de forma 80 
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contínua. Flávia Lanari levantou que o ideal seria que este grupo se tornasse 81 

uma CT, tendo em vista que os GTs possuem prazo de atuação. Os membros 82 

concordaram que a resolução deve ser pauta da próxima reunião. 83 

 84 

Halphy da Cunha Rodrigues 85 

Coordenador da Câmara Técnica Institucional Legal 86 

 87 

Encaminhamentos 88 

1) Inclusão da Resolução sobre o GT Consemac na próxima Plenária do CBH-89 

BG. 90 

2) Encaminhar em complementação a resolução do CERHI e demais 91 

resoluções que influenciem na questão das ausências e realização de reuniões 92 

virtuais. 93 

3) Que o GACG reencaminhe a Apresentação  referente ao terceiro Relatório 94 

deste GA à todos os Subcomites para encaminhamento aos integrantes e que 95 

esta Apresentação  seja pauta da próxima Plenária do Comitê. 96 

4) Os antecedentes documentais institucionais e outras informações 97 

consideradas relevantes para a tomada de decisão (incluindo todas as 98 

Resoluções e demais documentos citados nos CONSIDERANDOS e no corpo 99 

da Resolução) oriundas de todas as instâncias do Comitê devem ser 100 

encaminhados anteriormente. 101 

5) Inclusão da Resolução que trata da prorrogação do GACG na próxima 102 

Plenária do CBH-BG. 103 

6) Inclusão da Resolução que trata do PSA na próxima Plenária do CBH-BG. 104 

7) Revisão das atribuições do GTLA. 105 

 106 

 107 

Lista de presença: 108 

Instituto de Estudos de Direitos Humanos e Meio Ambiente – Sandra Beltrão; 109 

Associação de Moradores do Alto Gávea – AMALGA-RJ – Adriana Bocaiuva; 110 

Assembléia Permanente de Entidades em Defesa do Meio Ambiente 111 

(APEDEMA-RJ) – Markus Budzynkz; Instituto Brasileiro de Responsabilidade 112 

Sociambiental – André Santos; Associação de Preservação Ambiental das 113 

Lagunas de Maricá (APALMA) – Flávia Lanari; Associação Organização da 114 

Sociedade Civil de Interesse Público Mobilidade e Ambiental Brasil – OMA – 115 

Brasil – Jacqueline Guerreiro; Conselho Regional de Biologia – CRBio – Maria 116 

Teresa Gouveia; Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro – SMAC – Daniel 117 

Hoefle; Águas de Niterói – Halphy Rodrigues ; Associação Comercial de Maricá 118 

– Úrsula Araújo. Secretaria Executiva (Agevap): Ana Costa; Carolina Martins. 119 


